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ABSTRACT

BACKGROUND AND OBJECTIVES: The objective of this 
study was to evaluate the prevalence of musculoskeletal pain in 
climacteric women of a Basic Health Unit in Sao Paulo. 
METHODS: This is a descriptive cross-sectional study, with 
the participation of 93 climacteric women with average age of 
49.1±6.1 years, with medical history containing obstetric back-
ground and pain characterization, including the presence, loca-
tion, and intensity of these complaints. For data collection, we 
used a map of pain and a visual analog scale associated with the 
faces pain rating scale. 
RESULTS: Of the total, 87 women (93%) reported pain, with 
an average onset of symptoms of 5.8±7.7 years, and average pain 
in the visual analog and the faces scales of 6.9±3mm. The pain 
was classified by most of the women (53%) as intense, and the 
places of greater involvement were the spine (71%), followed by 
the knees (58%) and shoulders (47%). Thus, the musculoskele-
tal pain showed to be a frequent complaint among climacteric 
women, involving 93% of the volunteers in this study, ranked by 
the majority as an intense pain.
CONCLUSION: It is important to recognize the magnitude of 
this complaint in primary care to elaborate preventive and the-
rapeutic actions aiming at improving the quality of life of these 
women.
Keywords: Basic health care, Climacteric, Physiotherapy, Pain 
measurement.
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RESUMO 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS: O objetivo deste estudo foi 
avaliar a prevalência de dor musculoesquelética em mulheres 
climatéricas de uma Unidade Básica de Saúde do município de 
São Paulo. 
MÉTODOS: Trata-se de um estudo descritivo transversal, no 
qual participaram 93 mulheres climatéricas, com idade média de 
49,1±6,1 anos, submetidas a anamnese, contendo: antecedentes 
tocoginecológicos e caracterização da dor, incluindo a presença, 
o local e a intensidade dessas queixas. Para a coleta desses dados, 
foi utilizado um mapa de dor, e uma escala analógica visual asso-
ciada à escala de faces. 
RESULTADOS: Do total, 87 mulheres (93%) referiram dor, 
com média de início dos sintomas há 5,8±7,7 anos, e média de 
dor na escala analógica visual, e de faces de 6,9±3,0mm. A dor foi 
classificada pela maioria das mulheres (53%) como intensa, sen-
do os locais de maior acometimento a coluna vertebral (71%), 
seguido de joelhos (58%) e ombros (47%). Sendo assim, a dor 
musculoesquelética mostrou-se como queixa frequente entre as 
mulheres climatéricas, afetando 93% das voluntárias deste estu-
do, classificada pela maioria como intensa.
CONCLUSÃO: É importante reconhecer a magnitude dessa 
queixa na atenção primária em saúde para traçar ações preventi-
vas e terapêuticas que visem melhorar a qualidade de vida dessas 
mulheres.
Descritores: Atenção básica em saúde, Climatério, Fisioterapia, 
Mensuração de dor.

INTRODUÇÃO

Com o aumento da expectativa de vida, a maior parte das mu-
lheres passará mais de um terço, ou mesmo metade das suas vi-
das no período pós-menopausa1. O impacto na economia e na 
sociedade é enorme, já que boa parte das mulheres passam por 
mudanças significativas no seu estado geral de saúde durante o 
climatério, o que impacta negativamente a sua qualidade de vida 
(QV)1. Cerca de 70% das mulheres climatéricas apresentam sin-
tomas relacionados à deficiência de estrógeno, como instabili-
dade vasomotora, distúrbios do sono, diminuição da densidade 
mineral óssea, atrofia genitourinária, alterações lipoprotéicas e 
dor musculoesquelética2, esta última sendo relatada por mais de 
metade das mulheres climatéricas3.

ARTIGO ORIGINAL

DOI 10.5935/1806-0013.20170104



213

Prevalência de dor musculoesquelética em mulheres climatéricas 
em uma Unidade Básica de Saúde de São Paulo/SP

Rev Dor. São Paulo, 2017 jul-set;18(3):212-6

No Brasil, o sistema público de saúde, conhecido como Sistema 
Único de Saúde (SUS), adotou a Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), como o ponto de entrada crucial do cuidado para os usuá-
rios inseridos no SUS. Nesse modelo, as equipes da ESF trabalham 
em áreas geográficas específicas, e são responsáveis pela implemen-
tação de ações para a promoção de saúde, prevenção de doenças, 
tratamento de condições comuns de saúde e de reabilitação4,5. 
Apesar de sua responsabilidade na identificação dos fatores de ris-
co e da presença e prevalência de sintomas musculoesqueléticos na 
população sob sua tutela, não há muitos registros desses sintomas. 
Serviços considerados como Atenção Primária à Saúde devem 
reconhecer a importância e a prevalência dos sintomas mus-
culoesqueléticos na população sob sua tutela. Entretanto, 
acredita-se que esses elementos estejam subestimados, dado 
que, no Brasil, os mesmos não são reportados e registrados nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS). O profissional que atua na 
UBS deve: 1) estudar e detectar as necessidades e as metas de 
saúde da população que o utilizam; 2) desenvolver um plano 
e elaborar estratégias para atingir suas metas, para oferecer à 
população atenção integrada e humanizada, de acordo com as 
necessidades e especificidades de cada território. Esses trabalhos 
são parte de sua atribuição.
Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi investigar a prevalên-
cia de dor musculoesquelética em mulheres climatéricas de uma 
Unidade Básica de Saúde e usuárias da ESF de uma comunidade 
de baixa de renda na cidade de São Paulo, Brasil.

MÉTODOS

Estudo de caráter transversal, em que foram incluídas mulheres 
com idade entre 40 e 60 anos, moradoras da comunidade de Parai-
sópolis, distrito de Vila Andrade, zona Sul de São Paulo, inseridas 
no programa de Estratégia Saúde da Família da UBS Paraisópolis 
I. Essa comunidade possui uma população de aproximadamente 
80.000 habitantes, de acordo com o Censo realizado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística6. Aproximadamente 5% 
(3.872) dos habitantes se encontram na faixa acima dos 40 anos.
Os critérios de inclusão foram: fazer parte da comunidade de 
Paraisópolis, com idade entre 40 e 60 anos, e estar inserida na 
ESF da UBS de Paraisópolis I. Os critérios de exclusão foram: 
estar restrita à cama, usar cadeira de rodas, afecções neurológicas 
e presença de prejuízos cognitivos, que impedissem a voluntária 
de compreender os questionários.
As participantes do estudo assinaram o Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido (TCLE), conforme determina o parecer 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 
Um pesquisador que não fez parte da coleta de dados foi o res-
ponsável pelo cálculo do tamanho da amostra. As voluntárias ele-
gíveis para o estudo foram listadas na UBS e, com uma lista de 
randomização feita no programa Excel, foram selecionadas e con-
vidadas para o estudo. O cálculo amostral obedeceu à equação:
Em que n é o tamanho amostral, n é o tamanho da população 
total (mulheres climatéricas moradoras da região adscrita à UBS 
Paraisópolis I) = 3872 mulheres, Zc é o valor da distribuição nor-
mal (95%), p é a prevalência estimada de mulheres climatéricas 
(4,8%), e εp é o erro de amostra estimado (10%).

n=
NZ 2c p(1 – p)

(ε2
p (N – 1) + Z 2c  p (1 – p)

Com essa informação, o tamanho amostral estimado foi de 93 
voluntárias. As mulheres incluídas no estudo realizaram o mes-
mo protocolo de avaliação, aplicado em um único dia, em uma 
sala da UBS. As avalições duravam cerca de 60 minutos.
 
Instrumentação
A ficha de avaliação usada no presente estudo continha questões 
referentes a dados pessoais, estilo de vida e antecedentes tocogi-
necológicos. Uma balança antropométrica (R-110 CH, Welmy) 
foi utilizada, para obter dados de massa corporal e altura para o 
cálculo do índice de massa corporal (IMC).
A localização da dor foi avaliada com um mapa corporal composto 
de duas figuras do corpo humano em vistas anterior e posterior. 
As mulheres foram orientadas a pintar os locais correspondentes 
aos locais em que sentiam dor. Essa figura foi adaptada do mapa 
de dor no Questionário de Dor McGill7. A intensidade de dor foi 
avaliada pela escala analógica visual (EAV), a escala numérica asso-
ciada a faces de dor. A EAV permite melhor avaliação da sensação 
subjetiva de dor, e as faces facilitam a compreensão individual na 
necessidade de classificar a dor em número de zero a 108, com 10 
sendo considerada a pior dor possível.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Secretaria Municipal da Saúde do município de São Paulo, sob 
parecer nº 292/11.
 
Análise estatística
Utilizou-se o software Statistica (v. 7.0, Stat Soft, EUA). A nor-
malidade dos dados foi verificada pelo teste de Shapiro-Wilk. 
Para comparação entre categorias, a Análise de Variância (ANO-
VA) foi utilizada, e um teste post hoc de Duncan foi aplicado 
para identificar as diferenças. No caso de apenas duas categorias, 
o teste t de Student foi utilizado. Os dados estão expressos em 
média (desvio padrão) e porcentagem. O nível de significância 
foi estabelecido em 5%.
 
RESULTADOS

Os dados demográficos, pessoais e dados gerais de saúde estão 
representados na tabela 1. A média de idade das voluntárias foi 
49,1 (6,1) anos e a média do IMC foi de 27,7 (6,7) kg/m². Trinta 
e quatro voluntárias (36%) foram classificadas com sobrepeso, 37 
(40%) relataram hipertensão, 13 (14%) diabetes mellitus, e sete 
(8%) doenças cardiovasculares. Os níveis de dor foram maiores 
para mulheres com baixo nível de escolaridade, e para aquelas 
que viviam com 2 ou 3 gerações no mesmo domicílio (Tabela 1).
As características ginecológicas e as obstétricas estão apresentadas 
na tabela 2. Observou-se que a idade média da ocorrência da 
menopausa foi de 50,8 (4,9) anos.
De acordo com a tabela 3, a prevalência de dor musculoesquelé-
tica foi de 93%, associada à dor intensa e piora progressiva dos 
sintomas. A média de dor relatada foi de 6,9 (3,0) pontos.
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Tabela 1. Caracterização da amostra em relação aos dados demográficos, pessoais e autorrelato de doenças associadas

Variáveis Categorias Total EAV Valor de p

Faixa etária (anos) 40 – 45
46 – 50
51 – 55
56 – 60
61 – 64

30 (32,3%)
29 (31,2%)
19 (20,4%)
12 (12,9%)
3 (3,2%)

6,3±3,1
6,8±3,3
7,7±3,1
5,9±3,7
5,7±4,9

0,48

Índice de massa corporal Abaixo do peso (<18,5)
Adequado (18,5 – 24,9)
Sobrepeso (25 – 29,9)
Obesidade (>30)

3 (3,3%)
27 (29,4%)
34 (37,0%)
28 (30,4%)

3,3±5,8
6,5±3,1
6,3±3,5
7,5±2,7

0,14

Profissão Do lar
Limpeza
Cuidadora
Serviços gerais
Comércio
Aposentada

35 (37,6%)
21 (22,6%)
18 (19,4%)
9 (9,7%)
8 (8,6%)
2 (2,2%)

6,07±2,2
7,3±3,4
6,66±2,2
6,08±2,5
6,67±3,0
6,20±1,1

0,28

Situação conjugal Sem vida conjugal
Com vida conjugal

29 (31,2%)
64 (68,8%)

7,4±2,9
6,3±3,4

0,13

Escolaridade Nenhuma
Ensino fundamental
Ensino médio + superior

12 (12,9%)
57 (61,3%)
22 (23,7%)

7,83±3,2*
6,95±3,0
5,21±3,5

0,03

Cor/Raça Branca
Negra
Parda

55 (59,1%)
26 (28,0%)
12 (12,9%)

6,1±3,4
7,1±3,5
7,9±1,3

0,33

Moradia Sozinha
Cônjuge
1 geração
2-3 gerações

14 (15,1%)
4 (4,3%)

62 (66,7%)
13 (14,0%)

5,0±4,0
8,0±2,8
6,4±3,2
8,8±1,3#

0,016.

Atividade física Sim
Não

16 (17,2%)
77 (82,8%)

5,8±3,7
6,8±3,2

0,25

Tabagismo Sim
Não

22 (23,7%)
71 (76,3%)

7,6±2,6
6,3±3,4

0,09

Hipertensão arterial sistêmica Sim
Não

37 (39,8%)
56 (60,2%)

6,6±3,4
6,6±3,2

0,98

Diabetes mellitus Sim
Não

13 (14,0%)
80 (86,0%)

7,8±2,7
6,4±3,3

0,17

Cardiopatia Sim
Não

7 (7,5%)
86 (92,5%)

8,9±1,2
6,4±3,3

0,06

EAV = escala analógica visual; * p<0,05 versus ensino fundamental e ensino médio + superior; # p<0,05 versus 1 geração, e sozinha.

Tabela 2. Características ginecológicas e obstétricas das participantes

Variáveis Categorias Frequência EAV Valor 
de p

Idade da menarca 13,1±1,6

Número de gestação 3,8±2,3

Menopausa Sim
Não

39 (41,9%)
54 (58,1%)

6,8±3,4
6,5±3,2

0,60

Idade da menopausa 50,8±4,9

Ciclos regulares Sim
Não

14 (25,9%)
40 (74,1%)

6,1±1,8
6,6±3,6

0,59

Atividade sexual Sim
Não

60 (64,5%)
33 (35,5%)

6,5±3,3
6,8±3,1

0,65

EAV = escala analógica visual.

Tabela 3. Avaliação da ocorrência e frequência da dor musculoes-
quelética

Variáveis Categorias Frequência EAV

Dor musculoesquelética Sim
Não

87 (93,6%)
6 (6,5%)

6,9±3,0
-

Início dos sintomas 5,78±7,73

Desde que começou Melhor
Igual
Pior

18 (20,7%)
20 (23,0%)
49 (56,3%)

6,9±3,1
6,0±2,7
7,2±3,1

Intensidade da dor Leve
Moderada

Intensa

11 (12,64%)
30 (34,48%)
46 (52,87%)

0,64±0,92
5,80±1,40
9,09±0,89

EAV = escala analógica visual.
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A tabela 4 mostra a localização da dor relatada por todas as vo-
luntárias, e as mais prevalentes foram lombar, joelhos e ombros.

Tabela 4. Regiões dolorosas relatadas e intensidade da dor obtida 
por meio da escala visual analógica 

Variáveis Frequência e % EAV

Coluna vertebral 66 (70,97) 6,61±3,25

Ombro 44 (47,31) 6,54±3,32

Cotovelo 37 (39,78) 6,61±3,25

Punho 28 (30,11) 6,59±3,28

Mão 29 (31,18) 6,59±3,26

Quadril 14 (15,05) 6,56±3,33

Joelho 54 (58,06) 6,59±3,26

Tornozelo 31 (33,33) 6,53±3,34

Pé 32 (34,41) 6,59±3,26

 
DISCUSSÃO

Os resultados do presente estudo indicam, que a dor é altamente 
prevalente em mulheres climatéricas, com as localizações mais afe-
tadas sendo a lombar, joelhos e ombros, com a dor relatada, como 
sendo moderada a intensa. Não foram encontrados estudos epide-
miológicos brasileiros, que caracterizaram a prevalência de dor em 
mulheres climatéricas em comunidades de baixa renda; este é o pri-
meiro estudo conduzido em uma comunidade de baixa renda no 
Brasil. A maior parte dos estudos focou nos sintomas vasomotores 
da síndrome climatérica. Vários estudos são dos Estados Unidos da 
América e Europa, sendo realizado com mulheres caucasianas e com 
status socioeconômico mais favorecido9. Neslihan et al.10 relataram 
dores articulares e musculoesqueléticas em 82% das mulheres clima-
téricas. Olaolorun e Lawoyin11 observaram que a dor foi relatada por 
mais de 50% de mulheres climatéricas. 
A Sociedade Brasileira para o Estudo da Dor (SBED, capítulo 
brasileiro da International Association for the Study of Pain, IASP), 
afirma que a dor musculoesquelética é a mais prevalente na popu-
lação mundial, afetando todas as idades12. No período climatérico, 
uma possível explicação para a dor musculoesquelética pode estar 
relacionada com as alterações hormonais, especialmente o hipoes-
trogenismo, que pode provocar o desgaste da cartilagem, similar à 
perda de massa óssea que mulheres climatéricas podem apresen-
tar13. Por outro lado, os hormônios sexuais fazem parte do proces-
so de modulação da dor, o que predispõe mulheres climatéricas a 
serem mais sensíveis à dor14. Diferenças entre os estudos podem 
ser relacionadas a vários aspectos, como diferenças culturais, eco-
nômicas, sociais, psicológicas, ambientais, condição de saúde, tipo 
de estudo, população avaliada, seleção da amostra, presença de va-
riáveis confundidoras e utilização de diferentes instrumentos para 
a avaliação da dor14.
A dor, especialmente no nível relatado pelas mulheres avaliadas no 
presente estudo, pode ser muito incapacitante, afetando todas as di-
mensões da vida de uma pessoa, levando a diferenças significativas 
em relações interpessoais, familiares, além do convívio social, e da 
capacidade de realizar atividades de vida diária15,16. Resultado que 
a maioria das mulheres do presente estudo apresenta há anos, há 
anos, a dor delas pode ser classificada como crônica. A dor crônica 

tem um impacto importante sobre a vida profissional e social, bem 
como sobre a QV. Custos para o controle da dor crônica podem 
levar a uma sobrecarga financeira, pelo aumento da necessidade de 
serviços médicos e fármacos, especialmente no sistema público de 
saúde. Custos anuais para o manuseio da dor crônica são de apro-
ximadamente R$100 milhões, incluindo diagnóstico, tratamento, 
fatores relacionados ao desempenho laboral, bem como serviços de 
seguridade social17.
Dadas todas as mudanças pelas quais uma pessoa com dor crônica 
passa para tentar controlar sua condição, a crise também afeta a sua 
família18. A família é o sujeito central do cuidado na Atenção Primá-
ria à Saúde, a principal “porta de entrada” para o SUS17. Consideran-
do a importante prevalência de dor crônica em mulheres climatéricas 
em situação de baixa renda, é necessário que a Atenção Primária à 
Saúde desenvolva ações preventivas e terapêuticas que foquem a dor 
musculoesquelética. Um diagnóstico e manuseio adequado da dor 
aguda pode ser de extrema importância para a saúde pública, pois 
representa uma diminuição nos custos e melhor funcionamento nos 
níveis de maior complexidade da Atenção à Saúde19. Outro resulta-
do notável do presente estudo se refere ao fato de que mulheres com 
baixa escolaridade apresentam maiores níveis de dor, corroborando 
os resultados de Hoy et al.18 e Gulbrandsen et al.19. Indivíduos com 
baixa escolaridade podem iniciar sua vida laboral em idades mais 
prematuras18; e podem ter dificuldade de acesso para cuidados com a 
saúde19, o que leva a uma saúde mais frágil, tornando-os indivíduos 
ainda mais vulneráveis.
Park et al.20 encontraram que a dor lombar é muito comum na fase 
climatérica, devido a níveis diminuídos de estrógeno e densidade 
mineral óssea. Hoy et al.18 correlacionam a dor lombar com o pro-
cesso de envelhecimento e a maior prevalência de doenças crônicas 
como a osteoartrite. As mulheres do presente estudo combinam a 
realização de tarefas domésticas com o trabalho fora de casa, onde 
podem estar expostas à sobrecarga física, como serviços de limpeza 
e cuidadoras. De acordo com Dennerstein et al.21, a falta de qualifi-
cação profissional, de ocupação e níveis mais baixos de escolaridade 
estão associados à maior prevalência e gravidade dos sintomas cli-
matéricos.
O presente estudo tem algumas limitações. Primeiramente, foi reali-
zado apenas em um distrito de São Paulo, e generalizar os resultados 
pode ser difícil. Entretanto, ele demonstra indícios da prevalência de 
dor crônica musculoesquelética em mulheres climatéricas em regiões 
com características sociodemográficas semelhantes. Outra limitação 
foi de que não foram realizadas medidas objetivas de dor. No entan-
to, o estudo foi conduzido em uma situação real do sistema público 
de saúde no Brasil, e está de acordo com a maneira mais comum de 
avaliação nas Unidades Básicas de Saúde.
 
CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo demonstraram um alto nível de 
presença de dor musculoesquelética em mulheres em situação de 
baixa renda, com a dor sendo classificada como moderada a intensa. 
Levando em consideração a magnitude do impacto que a dor pode 
ter na vida de uma pessoa, parece necessário e urgente que a Atenção 
Primária à Saúde, desenvolva estratégias preventivas e curativas para 
essa população específica.
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